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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
N° 006/2023 

 

 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 043/2023 
PROCESSO Nº 5.485/2023 
 
Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU, através da Unidade Gestora 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E HABITAÇÃO, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 28.841.729/0001-00, com sede 
na Rua Antônio Sampaio, nº15, Centro, Baixo Guandu-ES, nesse ato representada pela Secretária 
Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação, Sra. MARIA AUGUSTA CARDOSO 
FERREIRA, brasileira, casada, inscrita no CPF n.º 027.558.187-00, doravante denominado 
CONTRATANTE, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão Presencial nº 
043/2023 instaurado sob o Sistema de Registro de Preços, devidamente homologado pela autoridade 
competente conforme Processo nº 5.485/2023, RESOLVE registrar os preços dos lotes/itens listados 
nesta Ata, da empresa DISTRIBUIDORA SANTA PAULA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
17.364.470/0001-37, com sede Rua na Cajueiro, nº 335, Santa Paula I, Vila Velha-ES, CEP.: 29.126-
100, neste ato denominada DETENTORA, representada por seu sócio administrador, Sra. ANA 
CHRISTINA FIRME LEITE, brasileira, empresária, inscrito no CPF sob o nº 900.615.947-68, portador 
da Carteira de Identidade n° 668.971 SSP-ES, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e mediante as cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1  - O objeto da presente licitação é a formalização de Registro de Preços para futura e 
eventual aquisição de leite UHT integral, embalagem de 01 litro, através da Secretaria Municipal 
de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação, conforme relacionados no Anexo I do presente 
instrumento. 
 
1.2  - Os quantitativos dos materiais foram mensurados de forma estimativa, ficando facultado a 
esta Administração adquiri-los no todo ou em parte de acordo com sua real necessidade, sem que 
caiba a empresa vencedora qualquer indenização pelos quantitativos não requisitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS 
 
2.1 - A emissão da Autorização de Fornecimento constitui o instrumento de formalização do 
fornecimento, pela DETENTORA. 
 
2.2 - A Autorização de Fornecimento será emitida após a formalização da Solicitação de 
Fornecimento, pela secretaria interessada, discriminando a especificação técnica, a quantidade e o 
valor unitário e total dos respectivos itens, e o servidor responsável pela fiscalização. 
 
2.3 - As entregas serão feitas na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento, na Rua Antônio 
Sampaio, nº 15, Centro, Baixo Guandu-ES, de segunda a sexta-feira, no horário de 08h às 15h. 
 
2.4 - Os itens deverão ser entregues conforme a necessidade, a partir do recebimento da Ordem de 
Fornecimento, a ser emitida pela Secretaria Municipal de Assistência Social e encaminhada por e-
mail e assinada. Os pedidos deverão ser entregues nas quantidades constantes na Ordem e a 
mercadoria será rigorosamente avaliada no ato de entrega nos quesitos qualidade, vencimento dos 
itens e quantidade. 
 



 

                     MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU 

                     ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

                     SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
 

___________________________________________________________________________________ 
ATA RP Nº 006/2023   FLS. 2 

2.5 - A licitante vencedora, obrigatoriamente, deverá entregar, sob pena de rejeição dos mesmos no 
ato do recebimento: 

a) Produtos nas mesmas marcas indicadas nas propostas de preços vencedoras do certame; 
b) Produtos que contenham validade, deverão ser entregue com 90% do seu prazo a vencer, 
contado da data de entrega no almoxarifado; 
c) Produtos deverão ser entregues em embalagem original, sem avarias devidamente lacradas, 
devendo ser identificado com informações precisas, corretas, claras, em língua portuguesa, 
sobre suas caraterísticas, quais sejam: qualidade, quantidade, composição, garantia, prazo de 
validade, origem, entre outros. 
 

2.6 - Todas as despesas com transporte, carregamento e descarregamento dos materiais serão por 
conta da empresa vencedora. 
 
2.7 - O recebimento do objeto desta licitação dar-se-á: 

a) Provisoriamente, no ato do recebimento de materiais; 
b) Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade, quantidade e especificação do objeto e consequente aceitação. 

 
2.8 - Após o recebimento provisório, será efetuado o recebimento definitivo dos materiais. 
 
2.9  - Por ocasião da entrega, caso seja detectado que os materiais não atendem as especificações 
técnicas do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-los, integralmente ou em parte, obrigando-
se a empresa vencedora a providenciar a substituição daqueles não aceitos no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis. O transporte e carregamento dos materiais não aceitos serão de responsabilidade da 
empresa. 
 
2.10 - Somente será aceito pelo Almoxarifado, as entregas integrais de acordo com o quantitativo 
total e especificações constantes das Autorizações de Fornecimento, sob pena de aplicação das 
sanções previstas neste instrumento. 
 
2.11 - As entregas parciais serão rejeitadas e ficarão disponíveis para retirada pela empresa 
vencedora, sob                 pena de sofrer as sanções previstas neste instrumento. 
 
2.12 - Todas as despesas de recolhimento e transporte dos materiais e rejeitados ficará a cargo da 
DETENTORA. 
 
2.13 - Caso a DETENTORA se recuse a assinar a Autorização de Fornecimento ou se não dispuser 
de condições de atender integralmente à necessidade da Administração, a mesma poderá ser 
expedida para as demais proponentes que concordarem em fornecer os materiais, observada a 
ordem de classificação do Registro de Preços. 
 
2.14 - Da Garantia Dos Produtos: 
2.14.1 - Todos os produtos deverão atender as especificações solicitadas, constar o prazo de validade 
e deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 
 
2.14.2 - Produtos com embalagens danificadas, quantidade errônea, fora do prazo de validade ou 
impróprios para o consumo não serão recebidos; 
 
2.14.3 - Os produtos entregues deverão conter todas as informações necessárias à perfeita 
caracterização dos mesmos, em língua portuguesa como marca, peso, composição e demais 
especificações necessárias para a perfeita caracterização do produto. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS  
 
3.1  - Os preços a serem pagos são os definidos no Anexo I desta Ata, e nele estão inclusos todos 
os custos, dentre eles, tributos diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, materiais, mão 
de obra, embalagens e quaisquer despesas inerentes ao fornecimento dos materiais, não 
acarretando mais nenhuma despesa a esta Municipalidade. 
 
3.2  - Os preços contratados são fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na cláusula quinta 
deste instrumento. 
 
3.3  - A existência dos preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que 
deles poderão advir, facultada a realização de licitações específicas ou a contratação direta para a 
aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, 
assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
4.1  - O pagamento será realizado de acordo com a entrega, mediante a apresentação pela 
DETENTORA, da Nota Fiscal, ao Município de Baixo Guandu através da unidade gestora 
requisitante, acompanhada dos documentos de regularidade fiscal exigidos para a habilitação no 
procedimento licitatório, a saber: 
 

a) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito Negativa, de débitos relativos a Tributos Federais 
e à Dívida Ativa da União unificando as Contribuições Previdenciárias; 
b) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
c) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda Estadual 
- Estado Sede da Empresa; 
d) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda Municipal 
- Município Sede da Empresa; 
e) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Justiça 
do Trabalho. 
 

4.2 - A Nota Fiscal e os demais documentos emitidos pela DETENTORA serão atestados pelo 
responsável pelo recebimento do objeto licitado e serão encaminhados para processamento e 
pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias ininterruptos após a respectiva apresentação. 
 
4.3  - Os pagamentos somente serão realizados através de Ordem Bancária, ficando a 
DETENTORA obrigada a indicar na Nota Fiscal, a Conta-Corrente e Agência Bancária para emissão 
da respectiva Ordem Bancária. 
 
4.4  - Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais ou nos documentos relativos às 
obrigações fiscais/trabalhistas, será solicitada a DETENTORA providências para retificação, ficando 
estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data da regularização da 
pendência. 
 
4.5  - A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na etapa de 
Credenciamento e acolhidos nos documentos da fase de Habilitação. 
 
4.6  - Qualquer alteração feita no Contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as 
informações registradas no certame, deverá ser comunicado o CONTRATANTE, mediante 
documentação própria, para apreciação da autoridade competente. 
 
 



 

                     MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU 

                     ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

                     SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
 

___________________________________________________________________________________ 
ATA RP Nº 006/2023   FLS. 4 

4.7  - O CONTRATANTE poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem 
devidos pela DETENTORA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações. 
 
4.8  - Para a efetivação do pagamento, a DETENTORA deverá manter as condições previstas no 
edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação. 
 
4.9  - Os preços propostos são fixos e irreajustáveis, sem prejuízo do disposto no inciso II, alínea 
"d", do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 
 
4.10 - Nenhum pagamento será efetuado à DETENTORA, enquanto houver pendência de liquidação 
de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
4.11 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
5.1 - Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado nesta Ata, de forma a 
comprometer o fornecimento/prestação do serviço nas condições anteriormente acordadas, dever-
se-á obedecer ao seguinte procedimento: 
 
5.1.1 - Cabe a DETENTORA protocolar junto ao Município de Baixo Guandu, requerimento de 
reequilíbrio econômico-financeiro de preços, devidamente justificado e instruído com notas fiscais 
relativas ao mês de realização da licitação, bem como ao mês de protocolo do requerimento, 
capazes de evidenciar o surgimento de onerosidade em relação às obrigações inicialmente 
assumidas, decorrente do aumento no custo do bem/serviço no mercado atual, o qual será 
submetido à Assessoria Jurídica Municipal para fins de análise e manifestação quanto ao 
atendimento dos requisitos legais. 
 
5.2 - Os preços resultantes do reequilíbrio econômico-financeiro terão a sua validade vinculada ao 
prazo regular desta Ata de Registro. 
 
5.3 - É vedado a DETENTORA desta Ata de Registro de Preços interromper o fornecimento do 
objeto licitado, enquanto aguarda o trâmite do Requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, 
sob pena de aplicação das sanções estabelecidas em edital, neste instrumento e na legislação 
pertinente. 
 
5.4 - Confirmada a veracidade das alegações da DETENTORA e deferido, por decisão do Órgão 
Gerenciador, o reequilíbrio econômico-financeiro requerido, deverá ser providenciada a publicação 
da alteração da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial dos Municípios do Espírito Santo, para 
fins de validade do novo preço registrado. 
 
5.5 - No caso de indeferimento do requerimento, poderá o órgão gerenciador liberar a DETENTORA 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, mediante decisão devidamente 
fundamentada. 
 
5.6 - Sendo a DETENTORA liberada, poderá a Administração convocar as demais empresas 
classificadas, respeitada a ordem classificatória, para fins de renegociação dos preços registrados. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 
6.1 - As despesas inerentes a esta Ata correrão à conta das respectivas dotações orçamentárias do 
órgão gerenciador e dos órgãos participantes e serão especificadas ao tempo da emissão da 
Solicitação de Fornecimento. 
 



 

                     MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU 

                     ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

                     SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
 

___________________________________________________________________________________ 
ATA RP Nº 006/2023   FLS. 5 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.1 - Constituem obrigações da DETENTORA, dentre outras inerentes ou decorrentes desta Ata de 
Registro de Preços: 
 

a) Entregar dos produtos, objeto da presente, no prazo e local definido nesta Ata de Registro 
de Preços; 
b) Fornecer os objetos licitados em conformidade com as especificações técnicas definidas 
no Anexo I desta Ata; 
c) Custear todas as despesas com transporte e entrega dos objetos licitados; 
d) Assumir o ônus pelos custos diretos e indiretos que incidam sobre a entrega dos objetos 
licitados; 
e) Responsabilizar-se pelos danos que causam ao Município ou a terceiros, decorrentes de 
culpa ou dolo, durante a execução da presente Ata; 
f)  Comunicar por escrito ao órgão gerenciador, a ocorrência de qualquer fato ou condição que 
venha  afetar os prazos de entrega dos objetos licitados, bem como qualquer anormalidade 
relacionada com a execução desta Ata; 
g) Permitir que os materiais sejam fiscalizados no ato da sua entrega; 
h) Substituir no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, os objetos licitados que vierem a ser 
recusados por não atenderem as especificações técnicas exigidas, quantitativo e qualidade; 
i)  Emitir Nota Fiscal no ato da entrega dos objetos licitado;   
j)  Manter durante toda a execução desta Ata, em compatibilidade com as obrigações aqui 
assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação; 
k) Zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas desta Ata de Registro de Preços. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
8.1 - Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
 

a) Efetuar os pagamentos na forma e condições constantes nesta Ata; 
b) Acompanhar e fiscalizar a entrega dos objetos licitados, de acordo com a autorização 
de fornecimento, comunicando à DETENTORA as ocorrências que a seu critério exijam 
medidas corretivas; 
c) Proceder à avaliação do objeto fornecido, quanto à sua quantidade, qualidade e 
especificações; 
d) Dar o devido recebimento ao objeto fornecido, após verificação da sua quantidade, 
qualidade e especificações; 
e) Publicar o extrato desta Ata, na forma da Lei; 
 
f)  Fornecer, mediante solicitação escrita da DETENTORA, informações adicionais, dirimir 
dúvidas e orientá-los nos casos omissos. 
 

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA 
 
9.1 - O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data 
posterior à  de sua publicação no Diário Oficial dos Municípios do Espírito Santo, vedada a sua 
prorrogação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
 
 
10.1 - À DETENTORA que não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais, serão 
aplicadas as seguintes penalidades: 
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a) Multa; 
b) Rescisão da Ata de Registro de Preços ou cancelamento da Autorização de Fornecimento; 
c) Suspensão do direito de licitar junto ao Município de Baixo Guandu e, 
d) Declaração de inidoneidade. 
 

10.2 - Será aplicada multa indenizatória de 10% (dez por cento) do valor total da respectiva 
ordem de  fornecimento, quando a DETENTORA: 
 

a) Fornecer os materiais, prestar os serviços em desacordo com as especificações constantes 
no presente instrumento e/ou  na  autorização de fornecimento; 
b) Causar embaraços ou desatender as determinações da fiscalização; 
c) Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia 
autorização, por escrito, do Órgão Gerenciador; 
d) Cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais; 
e) Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha causar danos a 
Administração ou a terceiros, independentemente da obrigação da DETENTORA em reparar 
os danos  causados. 
f)  Descumprir quaisquer obrigações prevista em edital ou neste instrumento. 
g) Se recuse a assinar a Ata, Autorização de Fornecimento aceitá-la ou retirá-la dentro do prazo 
estabelecido no edital. 
 

10.3 - Ocorrendo atraso na entrega do objeto contratado, será aplicada multa de 0,3% (três décimos 
por cento) da respectiva Autorização de Fornecimento, por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte 
por cento) sobre o valor total da mesma. 
 
10.4 - Quando o objeto desta Ata não for entregue e aceito até o vencimento do prazo estipulado, a 
sua suspensão será automática e perdurará até que seja feita sua entrega, sem prejuízo da 
aplicação da multa de 10% (dez por cento) da respectiva Autorização de Fornecimento. 
 
10.5 - Será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade quando a DETENTORA, sem justa 
causa, não cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má fé, 
a juízo desta Municipalidade, independentemente das demais sanções cabíveis. 
 
10.6 - A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurada defesa ao 
infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial. 
 
10.7 - Caso esta Municipalidade exerça o direito de aplicar a pena de multa, este se obriga a notificar 
a DETENTORA, justificando a medida. 
 
10.8 - As multas aplicadas deverão ser recolhidas junto a Secretaria Municipal de Finanças, dentro 
do prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da data da notificação, independentemente do 
julgamento de pedido de reconsideração do recurso. 
 
10.9 - Poderá, ainda, a DETENTORA, a juízo do Órgão gerenciador, responder por perdas e danos, 
independentemente das demais sanções previstas nesta Ata. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
11.1 - A DETENTORA terá seu registro cancelado quando: 
 

a) Descumprir as disposições da presente Ata de Registro de Preços, do edital ou das leis 
aplicáveis ao  caso; 
b) Não aceitar ou retirar a Autorização de Fornecimento, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
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c) Restar frustrada a renegociação de preços, seja por majoração ou redução; 
d) Tiver deferida sua solicitação de cancelamento; 
e) Estiver presentes razões de interesse público. 
 

11.1.1 - O cancelamento do registro deverá ser formalizado pela parte interessada, mediante 
decisão fundamentada, ressalvada, em qualquer caso, a aplicação das sanções definidas em lei. 
 
11.2 - A DETENTORA poderá solicitar a Administração, mediante requerimento devidamente 
instruído, o cancelamento de seu registro na ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, capaz de comprometer a perfeita execução desta Ata. 
 
11.2.1 - Conforme recomende a situação, poderá a Administração realizar as diligências que 
entender necessárias para a verificação da ocorrência do fato alegado pela DETENTORA como 
ensejadora da solicitação de cancelamento. 
 
11.2.2 - O cancelamento do presente registro de preços, se deferido, somente terá validade após 
a publicação no Diário Oficial dos Municípios do Espírito Santo, sendo, desta forma, vedada a 
interrupção no fornecimento do objeto cuja autorização de fornecimento tenha sido despachada 
antes dessa data. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DOS PROCEDIMENTOS DE ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO : 
 
12.1 - Os procedimentos de acompanhamento e fiscalização abrangem todas as rotinas necessárias 
à perfeito cumprimento deste instrumento, bem como das autorizações de fornecimento. 
 
12.2 - A execução deste instrumento será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 
controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso, para 
posterior comprovação. 
 
12.3 - Os resultados alcançados em relação à DETENTORA, com verificação dos prazos, da 
execução e da qualidade dos produtos/serviços demandados; 
 
12.4 - O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato, inclusive se a DETENTORA 
continua mantendo em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
12.5 - O gestor da Ata de Registro de Preço, bem como os fiscais dos processos proveniente das 
solicitações de fornecimento deve promover o registro de todas as ocorrências relacionadas ao 
fornecimento dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das falhas 
observadas, conforme as previsões deste termo. 
 
12.6 - A fiscalização podera ser efetuada por meio fotográfico, emissão de relatório técnico, bem 
como a emissão de notificação a DETENTORA. 
 
12.7 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas 
ao órgao gestor ou ao Secretário Municipal requisitante quando da solicitação de fornecimento, em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
 
12.8 - A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município de Baixo Guandu e não exclui 
nem reduz a responsabilidade da DETENTORA por qualquer irregularidade ou responsabilidade no 
cumprimento deste instrumento desta Ata. 
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12.9 - O servidor a ser designado como fiscal do processo de aquisição será indicado no ato da 
emissão da solicitação de Fornecimento pelo secretário responsável pela requisição. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA  TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS 
 
13.1 - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo, respeitadas as disposições da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 
 
14.1 - Os Contratantes elegem o Foro da Comarca de Baixo Guandu- ES, para dirimir as dúvidas 
que porventura possam advir da presente Ata de Registro de Preços. 
 
14.2 - Estando assim devidamente contratados firmam a presente Ata que é lavrada em 02 (duas) 
vias para um só fim e efeito. 
 

Baixo Guandu - ES, 05 de setembro de 2023. 
 
 

 
CONTRATANTE: _____________________________________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU/ES 

 
 
 
DETENTORA:_________________________________________________________________ 

DISTRIBUIDORA SANTA PAULA LTDA EPP 
CNPJ Nº 17.364.470/0001-37 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
1. _____________________________ 
CPF Nº 
 
 
2. _____________________________ 
CPF Nº 
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ANEXO I 

 
EMPRESA:  DISTRIBUIDORA SANTA PAULA LDTA ME 
CNPJ:   17.364.470/0001-37 
END:   Rua CAJUEIRO, 335 - SANTA PAULA - VILA VELHA - ES - CEP: 29126160 
CONTATO: 2733393744      distribuidora.sp1@hotmail.com 

 
Item Código Especificação Und Quat Unit Total 

01 14886 LEITE UHT INTEGRAL, TIPO LONGA VIDA - EMBALAGEM DE 1 
(UM) LITRO 
leite uht integral, tipo longa vida, envazado em embalagem tipo tetra 
pak, de 01 (um) litro. o produto deverá ter registro estampado na 
caixa, do ministério da agricultura/sif, contendo informações do 
fabricante e data do vencimento, com validade mínima de 120 dias 
da entrega.  

Und 17.000 6,10 10.553,00 

02 14886 LEITE UHT INTEGRAL, TIPO LONGA VIDA - EMBALAGEM DE 1 
(UM) LITRO 
leite uht integral, tipo longa vida, envazado em embalagem tipo tetra 
pak, de 01 (um) litro. o produto deverá ter registro estampado na 
caixa, do ministério da agricultura/sif, contendo informações do 
fabricante e data do vencimento, com validade mínima de 120 dias 
da entrega.  

Und 2.000 6,10 13.176,00 

03 14886 LEITE UHT INTEGRAL, TIPO LONGA VIDA - EMBALAGEM DE 1 
(UM) LITRO 
leite uht integral, tipo longa vida, envazado em embalagem tipo tetra 
pak, de 01 (um) litro. o produto deverá ter registro estampado na 
caixa, do ministério da agricultura/sif, contendo informações do 
fabricante e data do vencimento, com validade mínima de 120 dias 
da entrega.  

Und 1.000 6,10 97.600,00 

SUBTOTAL 121.329,00 

 


